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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ADRIANO DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO : ANDRESSA VANÇO DOS SANTOS - SP225588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 180, CAPUT, DO CP E AO ART. 386, VII, DO 
CPP. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
APREENSÃO DO BEM NA POSSE DO ACUSADO. ÔNUS DA 
DEFESA DE COMPROVAR A ORIGEM LÍCITA DO OBJETO. 
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
ALCANÇADAS PELO PERÍODO DEPURADOR DO ART. 64, I, 
DO CP. REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
I. Caso em exame: Agravo regimental em que a parte agravante 
impugna decisão monocrática que não conheceu do agravo em 
recurso especial.
II. Questão em discussão: Consiste em saber se o agravo 
regimental em agravo em recurso especial atende aos 
pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser conhecido 
pelo Superior Tribunal de Justiça e, se o caso, provido.
III. Razões de decidir:
1. A decisão agravada inadmitiu o recurso especial, 
considerando: Súmula 283/STF e Súmula 7/STJ.  Entretanto, a 
parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3.O acórdão do Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, tratando-se 
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de crime de receptação, ao qual o acusado foi flagrado na posse 
do bem, a ele competiria demonstrar o desconhecimento da sua 
origem ilícita, o que, no caso, não ocorreu.
4. As condenações pretéritas, podem ser utilizadas tanto para 
valorar os maus antecedentes na primeira fase, quanto para 
agravar a pena na segunda fase, a título de reincidência, desde 
que as condenações sejam de fatos diversos, como no presente 
caso, em que as instâncias de origem usaram uma condenação 
para aumentar a pena-base, e outra distinta para agravar a 
reincidência.
5. A análise das condenações anteriores não está limitada ao 
período depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP. O 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 593.818/SC, 
sob o regime de repercussão geral (Tema n. 150), fixou a tese 
de que: 'Não se aplica para o reconhecimento dos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal'.
6. O regime adequado à hipótese é o fechado, nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, do CP, uma vez que o agravante é reincidente e 
detém circunstâncias judiciais desfavoráveis.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 180, CAPUT, DO CP E AO ART. 386, VII, DO 
CPP. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. 
APREENSÃO DO BEM NA POSSE DO ACUSADO. ÔNUS DA 
DEFESA DE COMPROVAR A ORIGEM LÍCITA DO OBJETO. 
DOSIMETRIA. MAUS ANTECEDENTES. CONDENAÇÕES 
ALCANÇADAS PELO PERÍODO DEPURADOR DO ART. 64, I, 
DO CP. REGIME FECHADO. REINCIDÊNCIA E 
CIRCUNTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
I. Caso em exame: Agravo regimental em que a parte agravante 
impugna decisão monocrática que não conheceu do agravo em 
recurso especial.
II. Questão em discussão: Consiste em saber se o agravo 
regimental em agravo em recurso especial atende aos 
pressupostos de admissibilidade, para, assim, ser conhecido 
pelo Superior Tribunal de Justiça e, se o caso, provido.
III. Razões de decidir:
1. A decisão agravada inadmitiu o recurso especial, 
considerando: Súmula 283/STF e Súmula 7/STJ.  Entretanto, a 
parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.
2. Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ.
3.O acórdão do Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, tratando-se 
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de crime de receptação, ao qual o acusado foi flagrado na posse 
do bem, a ele competiria demonstrar o desconhecimento da sua 
origem ilícita, o que, no caso, não ocorreu.
4. As condenações pretéritas, podem ser utilizadas tanto para 
valorar os maus antecedentes na primeira fase, quanto para 
agravar a pena na segunda fase, a título de reincidência, desde 
que as condenações sejam de fatos diversos, como no presente 
caso, em que as instâncias de origem usaram uma condenação 
para aumentar a pena-base, e outra distinta para agravar a 
reincidência.
5. A análise das condenações anteriores não está limitada ao 
período depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP. O 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 593.818/SC, 
sob o regime de repercussão geral (Tema n. 150), fixou a tese 
de que: 'Não se aplica para o reconhecimento dos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, 
previsto no art. 64, I, do Código Penal'.
6. O regime adequado à hipótese é o fechado, nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, do CP, uma vez que o agravante é reincidente e 
detém circunstâncias judiciais desfavoráveis.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu recurso especial.

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado (e-STJ fls. 1348-1357).

O Ministério Público Estadual apresentou resposta ao agravo, 
manifestando-se pelo não provimento do recurso (e-STJ fls. 1376-1380).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 1342-1343):

 

"Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 283/STF e Súmula 
7/STJ.
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Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo 
único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do 
agravo em recurso especial que "não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte 
agravante impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, 
inadmitiu o recurso especial.

[...]

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e 
pormenorizada, não sendo suficientes alegações genéricas ou 
relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de incidência, por 
analogia, da Súmula n. 182/STJ."

 

A alegação de ofensa à lei federal presume a realização do cotejo entre 
o conteúdo preceituado na norma e os argumentos aduzidos nas razões recursais, 
com vistas a demonstrar a devida correlação jurídica entre o fato e o mandamento 
legal. Não basta, para tanto, a menção superficial à leis federais, tampouco a 
exposição do tratamento jurídico da matéria que o recorrente entende correto, como 
se estivesse a redigir uma apelação.

De relevo acentuar que o Superior Tribunal de Justiça não é terceira 
instância revisora ou Corte de apelação sucessiva. O recurso especial é excepcional, 
de fundamentação vinculada, com forma e conteúdo próprios, que se destina a 
atribuir a adequada interpretação e uniformização da lei federal, e não ao 
rejulgamento da causa, à moda de recurso ordinário ou de apelação, sob pena de se 
tornar uma terceira instância recursal.

No mais, o acórdão do Tribunal de origem está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte Superior, segundo a qual, tratando-se de crime de 
receptação, ao qual o acusado foi flagrado na posse do bem, a ele competiria 
demonstrar o desconhecimento da sua origem ilícita, o que, no caso, não ocorreu.

No mesmo sentido, no tocante à dosimetria, as condenações pretéritas, 
podem ser utilizadas tanto para valorar os maus antecedentes na primeira fase, 
quanto para agravar a pena na segunda fase, a título de reincidência, desde que as 
condenações sejam de fatos diversos, como no presente caso, em que as instâncias 
de origem usaram uma condenação para aumentar a pena-base, e outra distinta para 
agravar a reincidência.
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Ainda, a análise das condenações anteriores não está limitada ao 
período depurador quinquenal, previsto no art. 64, I, do CP. O Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 593.818/SC, sob o regime de repercussão geral 
(Tema n. 150), fixou a tese de que: 'Não se aplica para o reconhecimento dos maus 
antecedentes o prazo quinquenal de prescrição da reincidência, previsto no art. 64, I, 
do Código Penal'.

Por fim, o regime adequado à hipótese é o fechado, nos termos do art. 
33, §§ 2º e 3º, do CP, uma vez que o agravante é reincidente e detém circunstâncias 
judiciais desfavoráveis.

Ante o exposto, nego provimento do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.694.749 / SP
Número Registro: 2024/0261804-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00160974520138260576 160974520138260576 57620130016097 576201300160977842013 
57620130016097784201300160974520138260576 7842013

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADRIANO DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO : ANDRESSA VANÇO DOS SANTOS - SP225588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA - FALSIDADE 
IDEOLÓGICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIANO DE OLIVEIRA NETO
ADVOGADO : ANDRESSA VANÇO DOS SANTOS - SP225588
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 04 de novembro de 2024
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